PARECER  Nº  2781,  DE  2007

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 632, DE 2003

Por força da redistribuição de relatoria, ratifico minha própria manifestação de fls. 12/13, que conclui favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 632, de 2003, na forma do substitutivo apresentado.

a) JOÃO CARAMEZ – Relator
Aprovado o Parecer do Relator favorável à proposição, na forma do substitutivo.
Sala das Sessões, em 29-8-2007
a) ALDO DEMARCHI – Presidente

Roberto Morais – José Zico Prado – Edson Giriboni – Antônio Mentor – Orlando Morando – Campos Machado – João Caramez – Rogério Nogueira – Aldo Demarchi
Manifestação a que se refere o Relator

De autoria do Deputado Geraldo Vinholi, o projeto em epígrafe objetiva alterar a redação do artigo 17 da Lei nº 6.606, de 1989, que dispõe sobre o débito fiscal do IPVA, quando não pago no prazo.

Nos termos do item 3, do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 76.a a  80.a Sessões Ordinárias, de 12 a  18/08/03, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favorável à matéria.

Na seqüência do processo legislativo, vem a propositura a esta Comissão de Transportes e Comunicações, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 11 do artigo 31 do regimento supracitado.

O projeto em apreço, ao alterar dispositivo da Lei nº 6606/1989, mais especificamente o “caput” do artigo 17, pretende reduzir de 20% para 10% a multa por atraso no pagamento do IPVA.

De fato, como bem justifica o autor da propositura, a multa moratória, que deveria ter apenas o intuito de inibir o cumprimento da obrigação fora do prazo, em razão do seu excessivo valor acaba assumindo o caráter punitivo, tornando ainda mais difícil que o contribuinte quite seu débito.

Verificamos, para melhor compreensão da matéria, que a legislação do IPVA de outros Estados também contempla a multa moratória, sendo que nos Estados pesquisados o índice aplicado é inferior ao estabelecido em São Paulo, havendo em muitos casos uma gradação por período de atraso, de tal forma que aqueles que pagam apenas alguns dias depois da data de vencimento, pagam uma multa menor em relação aos que pagam com mais de um mês de atraso.

De outra parte, tendo em vista que a Lei nº 10.175, de 30/12/1998, que dispõe sobre a taxa de juros de mora incidente sobre os impostos estaduais e a suspensão de atualização monetária, alterou a sistemática da cobrança dos débitos fiscais, não mais se justifica a manutenção do texto integral do artigo 17 da Lei nº 6606/89, que ora se pretende alterar.

Em face de tais considerações, e com o intuito de aperfeiçoar o texto do projeto em tela, oferecemos o seguinte:

                       SUBSTITUTIVO Nº    , AO PROJETO DE LEI Nº 0632/2003

                                                                  Altera o artigo 17 da Lei nº 6.606,

                                                                  de 20 de dezembro de 1989

Artigo 1º - O artigo 17 da Lei nº 6.606, de 20 de dezembro de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação:

                  “Artigo 17 – O débito fiscal relativo ao imposto, quando não pago no prazo, sujeita-se a juros de mora de 1% ( um por cento ) ao mês ou fração e à multa de mora de 0,33% ao dia de atraso, até o limite máximo de 20%.(NR)”

Artigo 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

                        Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 0632/2003, na forma do substitutivo ora apresentado.

a) João Caramez 

